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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n' 	10665.003245/2008-94 

'Recurso n" 	521.165 Volunthirio 

Acórdiio n" 	3801-00.579 —  1" Turma Especial 

Scssiio de 	08 de dezembro de 2010 

Matéria 	COFINS 

Recorrente 	COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL DE CÓRREGO FUNDO LTDA 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

ASSIUN TO: CON'l RIBUICÃO PARA O FINANCIAMENTO  DA SECURIDADE 
SOCIAL - COFINS 

Período  de apuração: 31/01/2003 a 30/06/2003 

DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR ITOMOLOGAÇÃO. FALTA  DE  
PAGAMENTO ANTECIPADO, 

No Caso de lançamento por homologação, não tendo havido  qualquer 
pagamento , a contagem do prazo decadencial se dá em conformidade cow o 
disposto no art. (73.1, do CTN. 

Recurso Voluntário Negado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento an recurso, nos termos do voto do Relator. 

Mad Cotta Cardozo - Presidente. 

osCj.,ui Z-13-ordign-On- 

EDITADO EM: 24/01/2011 

Participaram da sessiio de julgamento  os Conselheiros:  Magda Cotta 
Cardozo, Flávio de Castro Pontes, Arno Jerke Hatior e Jose Luiz Bordignon. 



Ausente justificadamente  a  Conselheira Andréia Lacerda  Monda,  

Relatório 

Por bem descrever os Wos, adoto  o  relatório  da decisão  recorrida, que 
transercvo a seguir: 

"Lavranim-se contra o contribuinte admit identificado os Autos 
de  Infração de fly. 02/09 e 11/18 relativos C'ontribuição 
para a Financiamento  da Seguridade Social — Co/ins, e ã 
Contribui0o para o Programa  de Integração Social - PLS', nos 
valores de R$ 8 676,72 e R$ 1.879,89, respectivamente, 
totalizando um  crédito tributdriu de R$ 10.556,61, incluindo 
multa de oficio e Juros de mom, coriespomknte aos fatos 
,geradores de 31/01/2003, 28/02/2003. 31/03/2003, 28/04/2003, 
31/05/2003 e 30/06/2003 ar, 04  e/3).. 

A autuação warren CM virtude de  insuficiência  de recolhimento, 
descrita no  Teimo  de Ver ilicação Fiscal de fls.  '04 e 13, cujos 
valores finam aproados segundo demonstrativos de Ils 06 e 14 

Como enquadramento legal, citaram-se, pant a Co/ins, vs.  
artigos I°  e 2 °  da Lei Compkmontar n °  70, de 30 de dezembro 
de 1991; artigos 2°, 3' e 8 0  da Lei n °  9 718, de 27 de noventbro 
de 1998, (Decreto n °  4 524, de 2002, arts 2°, 3', 10, 22 e 51); 
pant o PIS, os artigos I' e 3 °  da Lei Complemental -  n °  7, de 
1970; artigos 2', 3°  c' 8' da Lei 11°  9.718, de 27 de novembro de 
1998. 

bresignado, tendo Sido cientificado  cut 25/11/2008 (11. 26), o 
autuado apresentou, em 19/12/2008, acinnpaiihadms dos 
doeumenlos de fls. 31/33, aS Silas raziies de diseonhineict (fls. 
27/30), a S resumidas: 

Narrando  as fulos considerados pelo fisco na fbritiali:ação do 
presente processo, argtii preliminannente a dec.-v(611:hu do 
di,  eito  de a l'azencla constituir o presente crédito tribtatirio, nos 
terntos do art 150„7  4°, do Código Tribatario Nacional – CTN.  
porquanto se trata de ti ibutos  sujeitos  à modalidade de 
lançamento por honzologação, unia vez que a ciência do presente 
lançamento somente ocorreu tan 11/2008, polo que pm opagna 
pela extinção do pi e.sente tributaria, lias terillOY do art 
156, V, do CTIV: cancelando -se Os lançamentos. E o relatório 

A Delegacia de Julgamento em Belo Horizonte proferiu a seguinte decisão, 
nos termos da ementa abaixo transcrita: 

"ASSUNTO. CONTRIBUIÇÃO PARA O 1"INANCL4MN10 DA 
SEGUI/IDADE SOCIAL - COFINS 
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Data do fato gerador: 31/01/2003, 28/02/2003, 31/03/2003, 
28/04/2003, 31/05/2003, 30/06/2003„ 

Prazo dectdcncial 

Para fins de cômputo do  prazo  decadencial,  mio  tendo 
havido qualquer pagamenlo, aplica-se a regra do art. 173, 

do C77\l, contando-se o prazo do primeiro dia do exercício 
seguinte ()glide em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado. 

ASSUNTO COMP! BUT(7,4„(.? PARA O P1S/PA SEP 

Data do fato gerador: 31/01/2003, 28/02/2003, 31/03/2003, 
28/04/2003, 

31/0.5/2003, 30/06/2003, 

Prazo decadencial 

Para . fins de  cômputo  do  prazo decadencial, 100 tendo 
havido qualquer pagamento, aplica-se a regra do art, 173, 
I do CTN, contando-se 0 prazo do primeiro dia do  exercício  
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado. 

npugnacao Improcedente 

Crédito Tributário Alantido", 

lneonrormada,  a  contribuinte recorre a este Conselho, conforme petição de 
42 a 47, reproduzindo, na essência, as razões apresentadas por ocasião da impugnação. 

o relatório. 

Voto 

Conselheiro Jose Luiz Bordignon, Relator 

O  recurso  é  tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, portanto 
dele torno conhecimento. 

Como visto anteriormente, trata-se  de  exigência das contribuições paia o 
Pis\Pasep  e  Cofins, destinadas a financiar  a  seguridade social, em razão da ausência  de  
recolhimento referente aos fatos geradores de 31/01/2003, 28/02/2003, 31/03/2003, 
28/04/2003, 31/05/2003 e 30/06/2003. 

Em sua defesa, a recorrente aduz que ocorreu  a  decadência  do direito da 
Fazenda constituir o presente crédito tributdrio, nos termos do art. 150, § 40 , do Código 
Tribatúrio Nacional — CTN. 



Com rela0o a matéria, em razilo da cdieao  da  Súiiuila Vineulante n° 8 pelo 
SAT, a PI ocuradoria Geral da Fazenda Nacional publicou o Parecer PGEN/CAT n' 1.617/2008, 
aprovado polo Ministro da Fazenda cm 18 de agosto de 2008, que assim dispõe: 

"C ) 

(I) para fins de cômputo do prazo de decadência, lido o tendo harido 
qualquer pagamento, aplica-se a regra do art. 173, inc..  [rio CTIV, 1701(0) imporlando se houve 
eu  tuTio declaraçfio, contando-se o prazo do pi inteiro dia do exercicio seguinte aquele em que o 
lon(amento poderia ter sido qfc.̀ quado; 

e) para fins de cômputo do prazo de decadência, tendo havido pagamento 
antecipado, aplica-se a regra do §40  do art. 150 do C.'1N; (g,rilOs acrescidos) 

( .)" 

Também, sobre o tema cm exame, o Superior Tribunal de Justiça no mime 
do REsp 512840/SP; Relatora: Ministra  Lhana  Calmon; DJ 23.05.2005 p. 194, assim se 
pronunciou: 

- DR:ATM:N(74  - 1,.4NCAMPATO P01? 
1-.10MOLOGA(.1 ,TO R T 150 § 4"E 173 DO CTA9. 

1. Nos exaçõe.s cujo lançamento se JUT, por homologaorio, 
havendo pagamento antecipada, conta-se o par.() decadeneial a 
partir da ocorrencia do lino getador (art 150, § 4'', 	00). 

2. Somente quando nao hú pagamento antecipado,  ou mi  prova 
defraude, dolo ou sinntla(ao  é que ye aplica o aiTosto no art. 
173, 1, do CTN: 

3. Lin normais circunstancias, too se conjugam os dispositivos 
legais.  

4. Precedentes dus Turmas de Direito Palk° e da Primeira 
&Tao. 

5. Recurso especial provido" 

No caso presente, registra-se que nao  b5  pagamento algum para os  períodos  
de apura00 objeto dessa  exigência,  devendo, portanto, ser observado o prazo de decadência 

contado do primeiro dia do  exercício  seguinte iiquele em que  o  lançamento poderia 
ter sido efetuado, previsto no art. 173, 1, do Código Tributario Nacional (CTN),  in  verbi.y: 

"Art. 173 0 direito de a Fazemhi Pitblica constituir o crédito 
tributário extingue-se após 5 (cinco) ailos, coutadOS'.. 

1 - do  primei!  (,) dia do exercício seguinle  àquele  em que 
lancankuito poderia ter sido eteutado. 

( 

Desse modo, uma vez que o lançamento poderia ter sido efetuado a partir de 
2003, o termo  inicial da contagem do prazo decadencial 6 01/01/2004 e o termo final 
31/12/2008. 
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H Of 

Considerando que a ei6ncia do auto de infração  ocorreu  em 25/11/200S (11. 
26), conclui-se que o crédito tributário exigido no  presente  processo não foi alcançado pela 
decadência. 

Assim, diante de todo o exposto, encaminho meu voto no sentido de  negar  
provimento ao recurso voluntário, mantendo-se a decisão de primeira instancia. 

É assim que yoto.--; 	"7- 

j.."()se Liii 

5 


